
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.783 - RJ (2013/0419410-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA E OUTRO(S)
  IGOR LETHIERE DA SILVA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : SANTA BÁRBARA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

S/A 
ADVOGADOS : EMILIANA SOARES PONZO DE CASTRO FÉLIX E OUTRO(S)
  EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR 
  LUCIANO HENRIQUES DE CASTRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO IMEDIATA. LEI PROCESSUAL. 
MULTA. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. SÚMULA 83. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à aplicação da Lei 11.232/2005, nos processos em curso, sem que 
tenha ocorrido a citação do devedor, pode o credor requerer, por simples petição, 
que o magistrado adote o novel procedimento.
2. Desnecessária a intimação pessoal do devedor para o cumprimento da 
sentença, assim como para aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC, 
sendo bastante a intimação do seu advogado pela publicação no respectivo Diário 
da Justiça.
3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão 
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ. 
4. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
5. Os arts. 165 e 458, incisos I e II do CPC, não foram analisados pela instância 
de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o 
que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1309944 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.783 - RJ (2013/0419410-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA E OUTRO(S)
  IGOR LETHIERE DA SILVA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : SANTA BÁRBARA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

S/A 
ADVOGADOS : EMILIANA SOARES PONZO DE CASTRO FÉLIX E OUTRO(S)
  EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR 
  LUCIANO HENRIQUES DE CASTRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática, que 

negou provimento ao Agravo interposto de decisão que inadmitiu o Recurso Especial, que 

assim decidiu:

"A irresignação não merece prosperar.
Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

No mais, a agravante não se insurgiu somente quanto à 
necessidade de intimação pessoal para incidência da multa prevista no artigo 
475-J, como também suscitou a aplicação da lei anterior, tendo em vista a 
execução iniciada antes da vigência da Lei 11.232/2006, o que, desse modo, 
afastaria a incidência da multa prevista no artigo 475-J do CPC.

Contudo, esta Corte já firmou o entendimento no sentido contrário 
ao da agravante. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. 
SENTENÇA COM TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR À VIGÊNCIA 
DA LEI Nº 11.232/2005. EXECUÇÃO INICIADA NA VIGÊNCIA DA 
LEGISLAÇÃO ANTERIOR SEM A CITAÇÃO DO EXECUTADO. 
APLICAÇÃO DA NOVEL LEGISLAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A Lei n. 11.232/2005 simplificou a execução por título judicial, 
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dispensando a exigência de nova citação, com o aproveitamento da angularização 
da relação processual efetivada na fase de conhecimento.

2. Dispõe o art. 1.211 do CPC que a lei processual terá incidência 
imediata, adotando, assim, o sistema do isolamento dos atos processuais.

3. Portanto, com a entrada em vigor da Lei n° 11.232/2005, 
quando ainda em curso processo de execução sob o regime da lei anterior, sem 
que tenha ocorrido a citação do devedor, pode o credor requerer, por simples 
petição, que o magistrado adote o novel procedimento - com a incidência da multa 
do art. 475-J do CPC -, ou este, de ofí cio, deve converter a ação de execução 
em cumprimento de sentença, adotando, para tanto, o novo ordenamento.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 993738/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 13/02/2012) 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. INEXISTENTE A ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO DEMONSTRADA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO FIRMADA COM BASE NO 
CONJUNTO DE PROVAS. REVISÃO OBSTADA PELA SÚMULA STJ/7. 
MULTA DO 475-J DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1.- Inexiste omissão no julgamento proferido pelo Tribunal de 
origem, não constando do Acórdão embargado os defeitos previstos no artigo 535 
do Código de Processo Civil 2.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao 
proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados 
pela parte.

3.- Ultrapassar os fundamentos do Acórdão e acolher a tese 
relativa ao excesso de execução, demandaria, inevitavelmente, o reexame de 
provas, incidindo, à espécie, o óbice da Súmula 7 desta Corte.

4.- O STJ pacificou o entendimento de que é desnecessária a 
intimação pessoal do devedor para o cumprimento da sentença, assim como para 
aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC, sendo bastante a intimação do 
seu advogado pela publicação no respectivo Diário da Justiça.

Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 343.035/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 05/09/2013) 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 475-J DO CPC. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PARA PAGAMENTO DE QUANTIA 
CERTA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. MATÉRIA JULGADA SOB 
REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1.262.933/RJ) 1. No 
julgamento do REsp 1.262.933/RJ, da relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, a 
Corte Especial pacificou seu entendimento, submetendo-o à sistemática dos 
recursos repetitivos, no sentido de que para a aplicação da multa prevista no 
artigo 475-J do Código de Processo Civil é necessária a intimação do devedor na 
pessoa de seu advogado, sendo dispensada a sua intimação pessoal para o 
pagamento voluntário do débito.

2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1370160/SE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
04/12/2013) .

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Por fim, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 
arts. 165 e 458, incisos I e II do CPC, pois o referido dispositivo legal não foi 
analisado pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.

A Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS 
DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.

1. Não se pode dirimir a controvérsia à luz da Resolução 282/2008, 
pois esse normativo não se inclui no conceito de lei federal a que se refere o art. 
105, III, "a", da Constituição Federal.

2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 402.604/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013)
 Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código 

de Processo Civil, nego provimento ao Agravo."

No presente Agravo Regimental alega a agravante: 

" Permissa maxima venia, há que ser reconsiderada a respeitável 
decisão agravada, pois, QUANTO A APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ, 
ESTA NÃO MERECE PROSPERAR, POIS A QUESTÃO DISCUTIDA DOS 
AUTOS, QUAL SEJA A APLICABILIDADE DA LEI ANTERIOR EM 
DETRIMENTO DA UTILIZAÇÃO DA LEI 11.232/06 PARA AS 
EXECUÇÕES INICIADAS ANTES DE SUA VIGÊNCIA, O QUE AFASTA 
A APLICAÇÃO DA MULTA REFERIDA NO ARTIGO 475-J CPC ATÉ 
ENTÃO ARBITRADA, NÃO SE ENCONTRA PACIFICADA POR ESTE 
EGRÉGIO TRIBUNAL.

04-  Outrossim, houve violação ao artigo 535, II do CPC, uma vez 
que o tribunal a quo foi omisso no julgamento dos Declaratórios por não se 
pronunciar sobre questões importantes para o correto deslinde da causa, 
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conforme será demonstrado a seguir.
05-  Noutro giro, ao contrário do consignado na r. decisium os 

artigos 165 e 458, incisos I e II do CPC foram suscitados nas oportunidades em 
que a Agravante se manifestou perante a Corte Local, configurando, assim, o 
prequestionamento implícito. Destarte, como já vem sendo considerado legal de 
acordo com julgados deste Egrégio Tribunal esta modalidade de 
prequestionamento não merece prosperar a aplicação da Súmula 282/STF." ( 774 
e 775).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.783 - RJ (2013/0419410-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

" No mais, a agravante não se insurgiu somente quanto à 
necessidade de intimação pessoal para incidência da multa prevista no artigo 
475-J, como também suscitou a aplicação da lei anterior, tendo em vista a 
execução iniciada antes da vigência da Lei 11.232/2006, o que, desse modo, 
afastaria a incidência da multa prevista no artigo 475-J do CPC."

Quanto a aplicação da Lei 11.232/2005, nos processos em curso, sem que 

tenha ocorrido a citação do devedor, pode o credor requerer, por simples petição, que o 

magistrado adote o novel procedimento. A jurisprudência dessa Corte, se firmou nesse 

sentido, de que a lei processual tem incidência imediata.

No mais, quanto a multa do art. 475 - J, o STJ pacificou o entendimento de que 

é desnecessária a intimação pessoal do devedor para o cumprimento da sentença, assim como 

para aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC, sendo bastante a intimação do seu 

advogado pela publicação no respectivo Diário da Justiça.

Portanto, reafirmo que, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 475-J DO CPC. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PARA PAGAMENTO DE QUANTIA 
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CERTA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. MATÉRIA JULGADA SOB 
REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1.262.933/RJ) 1. No 
julgamento do REsp 1.262.933/RJ, da relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, a 
Corte Especial pacificou seu entendimento, submetendo-o à sistemática dos 
recursos repetitivos, no sentido de que para a aplicação da multa prevista no 
artigo 475-J do Código de Processo Civil é necessária a intimação do devedor na 
pessoa de seu advogado, sendo dispensada a sua intimação pessoal para o 
pagamento voluntário do débito.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1370160/SE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
04/12/2013) .

E ainda, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Por fim, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 165 e 

458, incisos I e II do CPC, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de 

origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula 282/STF.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0419410-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 455.783 / RJ

Números Origem:  00278574120088190001  19990010378201  200300117424  200800226916  201324562396  
269162008  278574120088190001

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA E OUTRO(S)
IGOR LETHIERE DA SILVA

AGRAVADO : SANTA BÁRBARA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADOS : LUCIANO HENRIQUES DE CASTRO

EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR
EMILIANA SOARES PONZO DE CASTRO FÉLIX E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS

CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA E OUTRO(S)
IGOR LETHIERE DA SILVA

AGRAVADO : SANTA BÁRBARA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADOS : LUCIANO HENRIQUES DE CASTRO

EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR
EMILIANA SOARES PONZO DE CASTRO FÉLIX E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 

Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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